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PREFEITURA MUNICIPAL DE CORNELIO PROCÓPIO 
 
CNPJ: 76.331.941/0001-70 

AV. MINAS GERAIS, 301 
CEP: 86300-000 – CORNELIO PROCÓPIO - PR 

 
PREGÃO Nº 131/2018 

Forma Eletrônica 

 
 

Processo de Licitação: 207/2018 
 

Data do Processo: 24/10/2018 
 

O Município de Cornélio Procópio-PR, torna público aos interessados, que fará realizar licitação na 
modalidade de PREGÃO, Forma Eletrônica, do tipo menor preço, por item, obedecendo integralmente a 
Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nº123 de 14 de dezembro de 2006 e 
suas alterações Lei Complementar nº147 de 07 de agosto de 2014, subsidiariamente, a Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Municipal nº 686 de 02 de junho de 2011. 
 

LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de 
Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias.  
Endereço: http://www.bbmnetlicitacoes.com.br 
 

 

CADASTRO DAS PROPOSTAS: Até as 08h58m do dia 09 de novembro de 2018. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: A partir das 08h59m do dia 09 de novembro de 2018. 

DISPUTA: A partir das 09h00m do dia 09 de novembro de 2018. 

LOCAL: www.bbmnetlicitacoes.com.br “Acesso Identificado no link - licitações” 
AQUISIÇÃO DO EDITAL: sites: www.bbmnetlicitacoes.com.br e www.cornelioprocopio.pr.gov.br 
INFORMAÇÕES: (41) 3320-7800 – BBM (43) 43 3520-8013 – Prefeitura ou 
licitacaopmcp@gmail.com 
* Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

 
 

Compõem este Edital os seguintes anexos: 
 

ANEXO 01 Termo de Referência 

ANEXO 02 Documentos de Habilitação 

ANEXO 03 Declaração de Conhecimento e Atendimento às Condições do Edital 

ANEXO 04 Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos 

ANEXO 05 Declaração de Idoneidade 

ANEXO 06 Modelo de Declaração de Inexistência de Empregado Menor no Quadro da Empresa 

Empregadora ANEXO 07 Declaração de Enquadramento no Regime de Tributação de ME/EPP  

ANEXO 08 Ficha Técnica Descritiva 

ANEXO 09 Modelo de Carta Proposta 

ANEXO 10 Minuta de Contrato 
  

 

1 - DAS DISPOSIÇÕES E RECOMENDAÇÕES PRELIMINARES 
 

1.1 - Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas legalmente constituídas que atenderem a 
todas as exigências deste Edital, inclusive quanto à documentação, sendo vedada a participação de 
licitantes cuja atividade não seja compatível com o objeto solicitado no ANEXO 01; 
 

1.3 - A respeito do custo de operacionalização do sistema: 
 

1.3.1 - O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa 
Brasileira de Mercadorias, provedora do Sistema Eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos 
recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida/emitida pela entidade ou 
(http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/valores-ressarcimento-de-custos), nos termos do artigo 5º, inciso III, da Lei 
n.º 10.520/2002; 
 

Tabela -  Períodos e Valores: 
          

                                                                                           7 (sete) meses R$ 422,00 

               1 (um) mês R$ 173,00      8 (oito) meses R$ 465,00 

2 (dois) meses R$ 215,00        9 (nove) meses R$ 505,00 

3 (três) meses R$ 256,00       10 (dez) meses R$ 548,00 

   4 (quatro) meses R$ 298,00         11 (onze) meses R$ 590,00 
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 5 (cinco) meses R$ 340,00         12 (doze) meses R$ 630,00 
  

Compõem o custo: 
  

 Cadastramento da empresa; 
 Cadastramento do representante; 
 Custo de processamento das transações realizadas na internet; 
 Atendimento prestado pela Bolsa e/ou os seus representantes 
 Atendimento prestado via suporte técnico; 
 Manutenção e desenvolvimento de sistema; 
 Investimento em equipamentos (servidores); e 
 Atendimento e treinamento do usuário.   
  

2 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
2.1  

2.1 – Empresas/Licitante do ramo pertinente, estabelecidas no país, devidamente cadastradas junto a 
Bolsa Brasileira de Mercadorias; 

 

2.2 - O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão junto à Bolsa 
Brasileira de Mercadorias – até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento; 

 

2.3 - A participação neste certame importa ao proponente a irrestrita e irretratável aceitação das 
condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas 
administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e ainda, na aceitação de que deverá 
fornecer o objeto em perfeitas condições de funcionamento; 

 

2.4 - A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do 
licitante até o limite de horário previsto; 

 

2.5 - Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os licitantes que se enquadrem em 
uma ou mais das situações a seguir:  

 

I -  Licitante que estiver sob falência ou recuperação judicial; 
II -  Licitante que esteja suspensa/impedida de licitar com o Município de Cornélio Procópio ou declarada 
inidônea pela Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal; 
III -  Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;  
IV - Estrangeiras que não possuam sede no país; 
V -  Licitante cujo objeto social seja incompatível com o da licitação; 
VI - Licitante que incorra em quaisquer das hipóteses previstas no artigo 9º, caput e incisos, da Lei nº 
8.666/1993, ou seja: 
I - O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
II - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo 
ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 
III – Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

 

3  - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
 

Credenciamento no Sistema Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 
 

 

3.1 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Brasileira 
de Mercadorias; 

 

3.2 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa Brasileira de Mercadorias 
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

 

3.3 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico; 

 

Participação 
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3.4 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 
do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos; 

 

3.5 -  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
 

3.6 -  Qualquer duvida em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações, poderá ser esclarecida ou 
através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias informados no site 
www.bbmnetlicitacoes.com.br ou pelos telefones: (11) 3113-1900 – Central de Atendimento em São Paulo 
e (41) 3320-7800- Central de Atendimento de Curitiba, ou por Whatsapp (11) 99837-6032.  
 

4  - DO OBJETO DA LICITAÇÃO, DA ORIGEM DOS RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

4.1 – O presente Edital tem por objeto a aquisição de equipamentos para as unidades de atenção da 
Secretaria Municipal da Saúde.   
 

4.2 - O recurso é proveniente da Deliberação nº 12/18 - CEAS. 
 

4.3 - As despesas provenientes desta aquisição serão reconhecidas contabilmente com a dotação 
orçamentária: 
(949) 07.02.08.244.0008.2.427.4.4.90.52.00.00.00.00-0186. 
 

 

5 -  DA CONDUÇÃO DO CERTAME 
 

5.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, 
as seguintes atribuições: 
a) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
b) abrir as propostas de preços; 
c) analisar a aceitabilidade das propostas; 
d) desclassificar propostas indicando os motivos; 
e) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
f) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
g) declarar o vencedor; 
h) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
i) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico; 
j) encaminhar o processo devidamente instruído, após adjudicação, à autoridade superior, visando a 
homologação e a contratação. 
 
 

6 - DOS PROCEDIMENTOS DO PREGÃO – ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA 
ELETRÔNICA 
 

6.1 - O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as 

transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances; 
 

6.1.1 - No campo apropriado do sistema eletrônico será necessário informar a MARCA do produto e 

quando for o caso informar se a empresa é  ME/EPP/MEI; 
 

6.2 - A validade da proposta será de no mínimo 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sessão 
pública do Pregão; 
 

6.2 - O objeto ofertado deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 01. 
 

7 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
 

7.1 - Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM.  
 

8 - DOS PROCEDIMENTOS DO PREGÃO – SESSÃO PÚBLICA/LANCES 
 

8.1 - A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e encaminhamento da 
proposta inicial de preço, terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das 
propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas; 
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8.2 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente 
informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor; 
 

8.3 - O fornecedor poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que seja 
inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o lote; 
 

8.4 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar; 
 

8.5 - Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou 
situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances;                  
 

8.6 -  Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 
penalidades constantes no art. 7º da Lei Federal 10.520/02; 
 

8.7 - Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes; 
 

8.8 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o 
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados;  
 

8.9 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico 
será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos 
participantes, através de mensagem no “chat” divulgando data e hora da reabertura da sessão; 
 

8.10 - A etapa de lances da sessão pública será encerrada por prorrogação automática, ou seja, toda 
vez que um licitante realizar o envio de um lance nos 5 (cinco) minutos finais, o sistema informa “Dou-lhe 
uma”. Se não houver o envio de outro lance, o sistema seguirá para “Dou-lhe duas” e, por fim, “Fechado”, 
com intervalo de 2 minutos e meio a cada “martelada”. Caso haja o envio de um lance, neste intervalo de 
tempo, o sistema reinicia a contagem. A negociação é fechada somente quando ninguém mais oferecer 
lances nos minutos finais; 
 

8.11 -  Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala de 
negociação, a linha do lote também indica essa fase (na coluna Situação) e, no caso de uma Prorrogação 
Automática, o ícone de “Dou-lhe uma”, “Dou-lhe duas”, é exibido; 
 

8.12 - Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, conforme estabelece os 
artigos 44 e 45 da LC nº123/2006 a ferramenta inicia a aplicação automática do desempate em favor 
ME/EPP/MEI; 
 

8.13 - O sistema informará a proposta de menor preço (ou a melhor proposta) imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro 
acerca da aceitação do lance de menor valor; 
 

8.14 -  Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o fornecedor desatender às 
exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá 
negociar com o participante para que seja obtido preço melhor; 
 

8.15 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 
preço e valor estimado para a contratação. 
 

9 - DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

9.1 - Os documentos relativos à habilitação solicitados no ANEXO 02 da Empresa vencedora, deverão ser 
encaminhados em originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da 
data da sessão pública virtual, juntamente com a proposta de preços readequada, A/C. de Meury Naomi 
Matuda Marques, para a Prefeitura Municipal de Cornélio Procópio, localizada na Av. Minas Gerais, 301 – 
Centro – Paraná, CEP. 86.300-000.  

 

9.2 - A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de habilitação até o recebimento da 
documentação original dentro das condições dispostas no item 9.1. Será informado no chat o horário e a 
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data exata em que se continuarão os trabalhos; 
 

9.3 - O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima estabelecido 
acarretará na inabilitação da licitante, e aplicação, no que couber, das penalidades previstas no item 17 
deste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance 
subseqüente; 

 

9.4  -  Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do(a) participante, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. 
Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o(a) participante para que seja obtido preço 
melhor; 

 

9.5  - Constatando-se o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o objeto será adjudicado ao (a) 
autor(a) da proposta ou lance de menor preço. 
 

10 - DA ANÁLISE E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA FINAL 
 

10.1 -  São requisitos da carta proposta de preços: 
 

I - Ser preenchida, preferencialmente, através do ANEXO 09 do presente, por meio mecânico, sem 
emendas, entrelinhas, ressalvas ou borrões que possam prejudicar a sua inteligência e autenticidade; 
II - Contendo os preços unitários e valor totais com 02 (duas) casas decimais após a vírgula (R$ 0,00); 
III - Conter identificação do licitante; 
IV - Conter a marca do produto e modelo; 
V - Condições de pagamento: de acordo com o disposto neste Edital; 
VII - Prazo de entrega do objeto: de acordo com o item 14.1 deste Edital;  
VIII - Conter assinatura do representante da pessoa jurídica licitante; 
VIII - Validade da proposta: mínimo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública; 
 

10.1.1 - A omissão da indicação na proposta dos incisos “V”, “VI” e “VIII” do item anterior, implicará na 
aceitação das condições estabelecidas neste Edital; 
 

10.2 -  Serão rejeitadas as propostas que: 
 

10.2.1 - Sejam incompletas, isto é, contenham informações insuficientes que não permitam a perfeita 
identificação dos produtos licitados; 
 

10.2.2 - Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente edital, 
ou seja, manifestamente inexeqüíveis, por decisão do Pregoeiro; 
 

10.2.3 - Contiverem marcas e modelos diferentes daqueles informadas no site da Bolsa Brasileira de 
Mercadorias. 
 

10.3 -  Na proposta final a empresa vencedora deverá apresentar a readequação de preço do serviço ao 
valor proposto. Ressalta-se que para isso deverá ser utilizado o desconto proporcional, a fim de que este 
tenha em seu valor unitário o desconto compatível com a oferta global final; 
 

10.4 - Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 

11 - DOS RECURSOS 
 

11.1 - A data e o horário em que será aberta a fase de manifestação de interposição de recurso será 
informado pelo (a) pregoeiro (a) no chat após o término da disputa de lances e declaração do licitante 
vencedor do lote; 
 

11.1.1 - Na data e horário estipulados para a manifestação o pregoeiro (a) dará no mínimo 30 (trinta) 
minutos para os licitantes declararem sua intenção e motivação em interpor recurso; 
11.1.2 A falta de manifestação e motivação desta no prazo concedido, importará na decadência do direito 
de recurso; 
11.1.3 - Após a manifestação, o licitante terá prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das 
razões de recurso, ficando desde logo intimados os demais licitantes para apresentar contrarrazões em 
igual número de dias, que começarão a correr do término de prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos autos; 
11.1.4 - A manifestação do recurso deverá ser, obrigatoriamente, registrada no chat, bem como conter a 
síntese das razões do recorrente; 
11.2  - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
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justificada a intenção de interpor o recurso pelo(a) licitante; 
 

11.3 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 

13 – DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 

13.1 - Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Cornélio Procópio firmará 
contrato específico com o PROPONENTE VENCEDOR visando à execução do objeto desta licitação nos 
termos da Minuta do Contrato - ANEXO 10, que integra este Edital; 
 

13.2 – A empresa VENCEDORA terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da convocação, 
para assinar o Contrato, quando deverá comparecer ao Departamento de Licitação, andar térreo do Paço 
Municipal, localizado na Avenida Minas Gerais, nº 301 ou, no caso de empresas de outras localidades, 
será encaminhado via correio eletrônico, arquivo em PDF, para assinatura, reconhecimento de firma em 
cartório seguido de envio à Prefeitura do Município, via SEDEX, mantido o prazo estabelecido. 
 

13.3 - A recusa injustificada do concorrente vencedor em assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido 
no presente Edital, o sujeitará à aplicação das penalidades previstas no item 17 deste Edital, podendo o 
CONTRATANTE convidar, sucessivamente por ordem de classificação as demais licitantes, após 
comprovação da a sua compatibilidade de proposta e habilitação, com esta licitação, para celebração do 
Contrato; 
 

13.4 - No ato da contratação, o PROPONENTE VENCEDOR deverá apresentar documento de procuração 
com firma reconhecida em cartório, que habilite o seu representante a assinar o Contrato nem nome da 
empresa; 
 

13.5 - A assinatura do Contrato estará condicionada à comprovação da regularidade da situação do 
PROPONENTE VENCEDOR, junto a Receita Federal e ao FGTS. 
 

14 - DA ENTREGA DO OBJETO 
 

14.1 -  A entrega se fará em no máximo 90 (noventa) dias, contados da ciência da AF - Autorização de 
Fornecimento e será entregue na Prefeitura Municipal, Av. Minas Gerais, 301 – Centro – Cornélio 
Procópio- PR. 
 

14.2 – Será responsável pelo recebimento e aceitabilidade do objeto, servidor Sr. Ailton Dias, responsável 
pela Frota Municipal. 
 

14.3 - O Município de Cornélio Procópio reserva-se ao direito de proceder à análise por servidores da 
Secretaria requisitante. Caso fiquem constatadas irregularidades em relação ao objeto no Edital/Contrato, 
ou ainda que não atenda a finalidade que dele naturalmente se espera, o Município expedirá ofício à 
empresa vencedora, comunicando e justificando as razões da recusa e ainda notificando-a para que sane 
as irregularidades dentro do menor prazo possível;  
 

14.4 -  Decorrido o prazo estipulado na notificação sem que tenha havido a solução do problema em 
relação às irregularidades apontadas, o solicitante dará ciência a Comissão de Acompanhamento de 
Contratos a fim de que se proceda à abertura de processo administrativo em face da empresa, de acordo 
com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades cabíveis. 
 

16 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

16.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente mediante 
apresentação da Nota Fiscal eletrônica devidamente atestada pela solicitante, acompanhada 
obrigatoriamente da CND de Tributos Federais, CRF, FGTS, CNDT e Certidão Negativa de Débitos do 
Município, sede da licitante. 
 

16.1.2 – A contagem do prazo citado no subitem anterior se dará a partir da data da entrega da Nota 
Fiscal, obedecidas às exigências ali expressas. 
 

16.1.2 – A Nota Fiscal Eletrônica deverá ser emitida para: MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO, 
CNPJ. 76.331.941/0001-70, Av. Minas Gerais, 301 - Centro, CEP. 86.300-000 - Cornélio Procópio-PR e 
constar: RESOLUÇÃO 012/18 – CEAS/PR.  
 

16.2 - Caso a licitante vencedora seja beneficiária de imunidade ou isenção fiscal, deverá apresentar, 
juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e 
contribuições, conforme legislação em vigor. 
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16.3 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida à contratada, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de Cornélio 
Procópio. 
 

17 - DAS SANÇÕES 
 

17.1 - A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações definidas neste 
instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, 
art. 86 a 88, Lei nº. 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal; 
 

17.1.1 - O atraso injustificado na entrega dos produtos contratados implica em multa de 0,3% (zero 
vírgula três por cento) do valor do contrato/ata de registro de preços por dia de atraso até o limite de 20% 
(vinte por cento) calculada sobre o valor total da contratação; 
 

17.1.2 - A inexecução parcial de qualquer das obrigações, referentes a este edital, implica no pagamento 
de multa de até 5% (cinco por cento) calculada sobre o valor total da contratação; 
 

17.1.3 - A inexecução total do ajuste ou execução total em desacordo com a ata de registro de 
preços/contrato, inclusive das obrigações acessórias implica no pagamento de multa de até 20% (vinte por 
cento), calculada sobre o valor total da contratação; 
 

17.2 - A aplicação de multa, a ser determinada pelo município, após regular procedimento que garanta 
a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da sanção prevista no 
art. 7º da Lei 10.520/02 e alterações; 

 

17.3  - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que preveja defesa prévia 
do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

 

18 – DO REAJUSTE  
 

18.1 – Os preços não serão reajustados, exceto no que couber no art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
 

19 - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

19.1 -   Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório 
do presente pregão, protocolando pedido em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o 
recebimento das propostas, no endereço discriminado no preâmbulo deste Edital, cabendo ao(à) 
Pregoeiro(a) decidir sobre a impugnação até o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

 

19.1.1 - Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame, exceto quando resultar alteração no edital e esta, inquestionavelmente, não afetar 
a formulação das propostas; 
 

19.2 - O Município de Cornélio Procópio poderá revogar a presente licitação no todo ou em parte, por 
razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e fundamentado. O município poderá ainda, 
prorrogar a qualquer tempo os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura; 
 

19.3 -  O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado 
ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação do licitante que o 
tiver apresentado, ou caso tenha sido o vencedor, na rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis; 
 

19.4 -  É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo; 
 

19.5 - Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação; 
 

19.6 - O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta; 
 

19.7 -  As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 
segurança da contratação; 
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19.8 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos licitantes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento, ou ainda, mediante publicação no Órgão 
Oficial do Município de Cornélio Procópio; 
 

19.9 - Os casos não previstos neste edital serão decididos pelo Pregoeiro; 
 

19.10  - A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 
edital; 
 

19.11 - Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por servidores do 
Município, inclusive membros da equipe de apoio, não serão considerados nem aceitos como argumentos 
para impugnações, reclamações, reivindicações, etc., por parte dos licitantes. Qualquer informação ou 
esclarecimento deverá ser solicitado por escrito através do endereço constante no preâmbulo deste Edital. 
 

19.12 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital serão o 
Foro da Comarca de Cornélio Procópio-PR. 
 
  

Cornélio Procópio-PR, 24 de outubro de 2018. 
 
 
 
 
 

MEURY NAOMI MATUDA MARQUES 
Pregoeira 
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ANEXO 01 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 – OBJETO: Aquisição de microônibus, com as características mínimas abaixo especificadas. 
 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT UNID 
VALOR 

MÁXIMO 
1 Veículo tipo micro ônibus. Chassi e carroceria integrados; Zero 

quilometro 2018/2018 , Capacidade mínima de 26 passageiros + 
motorista + auxiliar + 01 posto para cadeirante; Elevador para 
cadeira de rodas; Tacógrafo de fábrica; Motor turbo intercooler; 
Potência mínima 150cv; Com 4 cilindros; Sistema de injeção 
eletrônica; Movido á combustível Diesel S10; Tração 4x2; 
Tensão nominal 24 volts; Poltronas 3x2 revestidas em courvin; 
Embreagem com acionamento hidráulico ou servo assistido; 
Câmbio manual de 5 marchas á frente e uma ré sincronizada; 
Direção hidráulica; Tanque de combustível com capacidade 
mínima de 150 litros; Reservatório de uréia (ARLA32) mínima 18 
litro; Rodas de aço nas dimensões de 6.00 x 17,5"; Pneus nas 
dimensões de 215/75 R17.5", radiais, sem câmara; Rodas e 
pneu estepe nas mesmas especificações dos de rodagem; Porta 
pacotes; PBT - peso bruto mínimo de 8.500 kg; Largura externa 
mínima do veículo de 2.200 mm;  Poltrona do motorista com 
deslocamento lateral; Comprimento mínimo de 7.300 mm; 
Distancia entre eixos mínima de 3.700 mm; Altura interna 
mínima de 1.900 mm; Altura externa mínima de 2.900 mm; Freio 
estacionamento pneumático com acionamento por manopla; 
Freio de serviço pneumático a disco/tambor assistido 
eletronicamente (ABS); Suspensão dianteira e traseira 
interligada por molas semielípticas e amortecedores telescópico 
de dupla ação; Chave reserva de ignição; Cinto de segurança 
abdominal de 2 pontos para os passageiros e de 3 pontos para 
o motorista e auxiliar; Vidros laterais móveis; Piso em madeira 
com passadeira antiaderente; Cortinas nas janelas; Porta lateral 
direita com acionamento pneumático controlada pelo motorista 
(com chave na parte externa) para acesso de passageiros; 
Saída de emergência conforme legislação vigente; 
Com macaco hidráulico compatível com o peso do veículo, 
chave de roda, extintor de incêndio e triângulo;  Declaração do 
fabricante que a proponente é autorizada a comercializar o 
produto ofertado.  O veículo deverá conter todos os 
equipamentos exigidos pelo Departamento de Trânsito que 
porventura não tenham sido citados nas especificações acima; 
Com garantia completa de 24 meses sem limite de 
quilometragem. (obedecendo o cronograma de revisões 
indicado pelo fabricante). 
O fabricante deverá indicar um local autorizado (razão social, 
CNPJ, endereço) para assistência técnica do fabricante num 
raio de 100 Km do Município de Cornélio Procópio. 
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ANEXO 02 
 

RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

1. - Para comprovação da habilitação jurídica: 
 

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e acompanhado, no caso de sociedade por ações, dos documentos de 
eleição de seus atuais administradores e declaração de firma individual, quando for o caso; 
 

b) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; 
 

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 
 

a) CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica. 
 

1.1 - Os documentos exigidos nas alíneas “a e b”, deste item, poderão ser substituídos pela Certidão 
Simplificada da Junta Comercial, ou fotocópias autenticadas dos extratos da Junta Comercial, 
devidamente publicados no Diário Oficial, indicando e relacionando os representantes legais e a 
composição acionária da empresa.  
 

2 - A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado 
previsto na Lei Complementar nº123/2006, e suas alterações Lei Complementar nº147/2014, deverá ser 
comprovada mediante apresentação da seguinte documentação: 
 

2.1 - Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei nº 9317/96. 
 

a) Comprovante de opção pelo Simples, obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, 
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm. 
 
3 - Para comprovação da regularidade fiscal e  trabalhista  
 

a) prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, em vigor; 
 

b) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com apresentação 
da CRF DO FGTS. 
 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT); 
 

3.1 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em certames 
licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 

3.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, às mesmas, o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para 
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais 
Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa. 
 

3.1.2 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 3.1.1., implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº8. 666/93, sendo facultado 
à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 
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4 - Para comprovação da qualificação econômico-financeira: 
 

4.1 - Certidão negativa dos cartórios de registros de falências e concordatas, expedida pelo cartório 
distribuidor do local da sede da proponente, há menos 60 (sessenta) dias da data marcada para o 
recebimento dos envelopes nºs 01 e 02. 
 

5 - Para comprovação de Qualificação Técnica e Outras: 
 

5.1 – Comprovação de aptidão da proponente, mediante apresentação de atestado(s) de bom fornecedor 
(es) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, de desempenho de atividades 
pertinentes e compatíveis com o objeto da presente licitação.  
 

5.2 - Autorização de Funcionamento. 
  

6 – Declarações, conforme modelos /sugestões nos Anexos 07, 08 e 09. 
 

7 - Declaração contendo a qualificação e identificação do representante legal com poderes para assinar o 
instrumento contratual, bem como o número do CPF, estado civil, endereço residencial completo, telefone 
(fixo e móvel). (documento não inabilitatório) 

 

8 - Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou 
publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência, ficando, 
porém, a critério da Comissão solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja 
constatação de fatos supervenientes. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, 
ficam condicionadas à verificação de sua validade e dispensam a autenticação.   
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ANEXO 03 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL 
 

 
 
Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os termos constantes no 

Edital Pregão nº ___/2018, bem como temos todas as condições de cumprir as exigências ali contidas no 

que concerne à apresentação de documentação para fim de habilitação, quanto ao pagamento de 

emolumentos à Bolsa Brasileira de Mercadorias pela utilização de recursos e tecnologia de informação. 

 

Data: 

 

______________________________________________ 

Assinatura do representante + Carimbo 
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ANEXO 04  
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 
 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº. __________ sediada (Endereço Completo), declara, sob as penas da 

Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

(Local e Data) 

______________________________________________ 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante e Carimbo) 
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ANEXO 05 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
Declaramos para fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade 

de PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2018, instaurado por este Município de Cornélio Procópio, que não 

estamos suspensos de licitar e/ou impedidos de contratar com a Administração Pública, em qualquer de 

suas esferas. 

 

  Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 
 
 
 
 
 _______________, em __________ de ____________ de 2018. 
 
 
 
 
 
 

________________________________ 
Assinatura devidamente identificada do representante legal da empresa proponente  

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 
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ANEXO 06  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENORES 
 

Declaramos sob as penas lei, e para fins de participação no Processo Licitatório sob Pregão Eletrônico 

nº____/2018, junto ao Município de Cornélio Procópio, que a empresa ..................... inscrita no CNPJ sob 

o nº ...............,  não possui em seu quadro permanente, profissionais menores de 18(dezoito) anos 

desempenhando trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres ou menores de 16(dezesseis) anos 

desempenhando quaisquer trabalhos, salvo se contratados sob condição de aprendizes, a partir de 

14(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988.  

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
 (local e data) 

 
 

________________________________ 
Assinatura devidamente identificada do representante legal da empresa proponente  

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Página 16 de 23 

 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORNELIO PROCÓPIO 
 
CNPJ: 76.331.941/0001-70 

AV. MINAS GERAIS, 301 
CEP: 86300-000 – CORNELIO PROCÓPIO - PR 

 
PREGÃO Nº 131/2018 

Forma Eletrônica 

 
 

Processo de Licitação: 207/2018 
 

Data do Processo: 24/10/2018 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO 07 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP/MEI      

 
                                 

(Razão Social) ________________, CNPJ e ou CPF nº ________________________ sediada (endereço 

completo) _______________________.  Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente 

para participação de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico nº _______, sob as penas da lei, ser 

microempresas, empresa de pequeno porte, MEI, nos termos de legislação vigente, não possuindo 

nenhum dos impedimentos previstos na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
 
 
 
 
 __________________, em _______________de ____________de 2018. 

 
 
 
 
 

______________ 
Assinatura devidamente identificada do representante legal da empresa proponente 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 
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ANEXO 08 
FICHA TÉCNICA DESCRITIVA 

 

FICHA TÉCNICA DESCRITIVA DO OBJETO 

Número do edital:  

Órgão comprador: 

Marca e modelo do bem:  

Especificação do bem:  

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital): 

Preço inicial para o item (em R$): 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e 
que nossa proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital).  

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa 
de Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar nº123, de 14 de dezembro 
de 2006.  
[Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP.)]. 

Data: 

    
  Observação: por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante.  
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ANEXO 09  
MODELO DE CARTA PROPOSTA 

 
 
Ao Município de Cornélio Procópio-PR. 
 
Prezados Senhores, 
 
Ref.: PREGÃO Nº ___/18 – FORMA ELETRÔNICA -  
 
Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos itens abaixo relacionados, devidamente adequada à 
fase de lances ocorrida na plataforma eletrônica. 
 
1 - IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
 
 RAZÃO SOCIAL: 
 CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
 REPRESENTANTE E CARGO: 
 CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:  
 ENDEREÇO E TELEFONE: 
 E-MAIL: 
 AGÊNCIA E NÚMERO DA CONTA BANCÁRIA: 
 
2– DO OBJETO E PREÇOS: 
 
2.1 – Descrição detalhada do objeto, com indicação do prazo de garantia, marca, modelo e ano de 
fabricação, ofertados na ficha técnica. 
 
2.2 – Apresentar preço unitário com duas casas decimais (0,00). 
 
2.3 – Indicar endereço e telefone da Assistência Técnica, cujo endereço não poderá exceder o raio de 
100km do Município de Cornélio Procópio. 
 
2.4 – Declaração/Declaramos que os preços propostos contemplam todas as despesas necessárias para 
o fornecimento dos itens, tais como os encargos obrigações sociais, impostos, taxas, fretes, referente ao 
fornecimento do objeto deste edital. 
 
3 – VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias, a partir da data de abertura do pregão. 
 
 
LOCAL E DATA 
 
CARIMBO E ASSINATURA 
 
OBS.: (representante legal da empresa) 
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OBS.: 1) Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com 
o número do CNPJ. 

 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO 10 
MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO Nº__/2018 
PROCESSO Nº 207/2018 
PREGÃO Nº 131/2018 – FORMA ELETRÔNICA 
CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO 
CONTRATADA: ______________________ 
 
CONTRATANTE:  MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 

com sede administrativa à Avenida Minas Gerais, 301, inscrita no CNPJ sob o nº 
76.331.941/0001-70, neste ato representado pelo Prefeito Amin José Hannouche, 
brasileiro, casado, advogado, inscrito no CPF sob o nº 521.746.549-20, portador da 
cédula de identidade RG nº 31.039.282 SSP-PR, residente e domiciliado na Rua 
Espírito Santo, Centro, Cornélio Procópio-PR. 

 
CONTRATADO:    _______________________ 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
 

1.1 - Aquisição de microônibus, com as características mínimas abaixo especificadas. 
 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT UNID 
MARCA/ 
MODELO 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOCUMENTOS INTEGRANTES 
 
 

2.1 - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização dos serviços, bem assim para definir 
procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se 
nele estivessem transcritos, todos os documentos exigidos no Edital nº 131/18, sendo os mesmos 
considerados suficientes para, em complemento a este contrato, definir a sua extensão e, desta forma, 
reger a execução do objeto contratado. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ORIGEM DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 

3.1 - O recurso é proveniente da Deliberação nº 12/18 - CEAS. 
 

4.3 - A despesa provenientes desta aquisição será reconhecida contabilmente com a dotação 
orçamentária: 
(949) 07.02.08.244.0008.2.427.4.4.90.52.00.00.00.00-0186. 
 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA 
 

4.1 -  A entrega do bem será na Prefeitura Municipal, Av. Minas Gerais, 301 – Centro,  em prazo 
máximo 90 (noventa) dias, contados do recebimento da AF – Autorização de Fornecimento, emitida pelo 
Departamento de Compras. 
 

4.2 – Será responsável pelo recebimento e aceitabilidade do objeto será o servidor Sr. Ailton Dias, 
responsável pela Frota Municipal. 
 

4.2.1 - A entrega do objeto se fará, no horário das 08h00m até 11h30m / 13h30m às 15h30 de segundas à 
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sextas – feiras. O servidor, acima citado, se reserva o direito o direito de recusar aqueles em desacordo 
com o pedido. 
 

4.3 - Na entrega deverão ser respeitadas, rigorosamente, as especificações estabelecidas na proposta 
vencedora e neste edital, sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do 
mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente; 
 

4.4 - Constatado que o bem recebido não atende as especificações estipuladas neste instrumento, o fiscal 
do contrato expedirá ofício ao Departamento de Licitações, o qual posteriormente notificará a empresa 
vencedora, para que sane as irregularidades dentro do menor prazo possível;  
 

4.4.1 - Em caso de devolução dos bens, por estarem em desacordo com as especificações, todas, as 
despesas serão atribuídas à CONTRATADA devendo este providenciar com a máxima urgência a sua 
substituição ou adequação ao edital. 
 

4.5 - O aceite definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento, está condicionado ao 
atendimento das exigências contidas neste edital. 
 

4.7 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E REAJUSTE 
 

5.1 - O preço para fornecimento do objeto é o apresentado na proposta da CONTRATADA, devidamente 
aprovada pelo CONTRATANTE, sendo que o valor global é de R$_________ (__________________).  
 

5.2 - O preço firmado não será alterado, exceto no que couber na legislação pertinente. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 
 

6.1 - Em até 30 (trinta) dias, contados da entrega do objeto, contra apresentação da nota fiscal eletrônica 
descritiva  devidamente atestada por responsável pelo recebimento. 
 

6.2 – A Nota Fiscal Eletrônica deverá ser emitido para MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO, CNPJ. 
76.331.941/0001-70, Av.. Minas Gerais, 301 – Centro, CEP. 86300-000 - Cornélio Procópio-PR e constar: 
SESA Nº 550/2017, deverá constar: RESOLUÇÃO 012/18 – CEAS/PR.  
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 

7.1 - O prazo de vigência do contrato será de 6 (seis) meses, com início na data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado de acordo com o Art. 57 da Lei 8666/93, caso necessário. 
  

CLÁUSULA OITAVA – RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

8.1 - A CONTRATADA é responsável direta e exclusiva pela execução do objeto deste Contrato e, 
conseqüentemente, responde civil, criminal e ambientalmente por todos os danos e prejuízos que, na 
execução dele, venha direta ou indiretamente, provocar ou causar para o CONTRATANTE ou para 
terceiros. 
 

8.2 - A CONTRATADA responderá por todos os encargos, frete e obrigações de natureza trabalhista, 
previdenciária, fiscal, acidentária, administrativa, civil e comercial resultantes da correta execução do 
contrato. 
 

8.3 - Assumir inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados direta ou indiretamente ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto deste contrato, 
diretamente por seu preposto e/ou empregados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou acompanhamento feito pelo CONTRATANTE. Nessa hipótese o CONTRATANTE poderá 
reter pagamentos devidos à CONTRATADA, na proporção dos prejuízos verificados, até a solução da 
pendência.  
 

8.4 - Ser a única responsável para com seus empregados, no que concerne ao cumprimento da legislação 
trabalhista, previdência social, seguro de acidentes do trabalho ou quaisquer outros encargos previstos em 
lei, em especial no que diz respeito às normas de segurança do trabalho, previstas na Legislação Federal 
(Portaria n.º 3.214 de 08/07/1978, do Ministério do Trabalho), sendo que o seu descumprimento poderá 
motivar a aplicação de multas por parte da CONTRATANTE ou rescisão contratual com a aplicação das 
sanções cabíveis.  
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8.5 - Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, no prazo máximo de 2 (dois) dias, quaisquer alterações 
ocorridas no Contrato Social durante o prazo de vigência do contrato de prestação dos serviços, bem 
como apresentar documentos comprobatórios. 
8.6 - Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE por intermédio de 
preposto constituído a acompanhar a execução do Contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhe 
forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas.  
 

8.7 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada neste termo. 
 

8.8 - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, sociais, 
previdenciários, fiscais e comerciais, não transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Contrato. 
 

8.9 – Responder por todos e quaisquer ônus suportados pela CONTRATANTE decorrente de eventual 
condenação trabalhista proposta por seus empregados, autorizando, desde já, a retenção dos valores 
correspondentes aos créditos existentes deste Contrato e de outros porventura existentes entre as partes. 
 

8.10 - A CONTRATADA não poderá transferir o presente Contrato, no todo ou em parte, sem o expresso 
consentimento do CONTRATANTE, dado por escrito, sob pena de rescisão. 
 

CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
CONTRATUAL 
 

9.1 - Poderá ser aplicado a CONTRATADA quaisquer das penalidades arroladas nos artigos 86 a 88 da 
Lei nº 8.666/93, garantida a ampla defesa e o contraditório.  
 

9.2 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o Município de Cornélio Procópio – PR, poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA as sanções previstas no art. 87 da Lei Federal n.º 
8.666/93, sendo que, em caso de multa, esta corresponderá a 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor 
total do contrato ou da nota de empenho, podendo chegar, no máximo, a 20% (vinte por cento) no caso de 
inexecução total do ajuste. 
9.3 - Ao fornecedor/prestador que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o 
instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para a licitação, 
ensejarem o retardamento da execução do certame ou do objeto licitado, não mantiverem a proposta, 
falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração 
falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem 
prejuízo da reparação dos danos causados à Administração pelo infrator: 
b) Advertência; 
c) Multa; 
d) Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 
(dois) anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
 

9.4 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do 
interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 
 

9.5 - A importância relativa às multas será descontada do pagamento, podendo, conforme o caso, ser 
inscrita para constituir dívida ativa, na forma da lei, caso em que estará sujeita ao procedimento executivo. 
 

9.6 - O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da 
CONTRATADA. A critério da Administração e em sendo possível, o valor devido será descontado da 
importância que a mesma tenha a receber da CONTRATANTE. Não havendo pagamento pela empresa, o 
valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA  – DA RESCISÃO 
 

10.1 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa 
prevista no Art. 77 e 78 seguintes, da Lei nº 8.666/93. 



 
 

Página 22 de 23 

 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORNELIO PROCÓPIO 
 
CNPJ: 76.331.941/0001-70 

AV. MINAS GERAIS, 301 
CEP: 86300-000 – CORNELIO PROCÓPIO - PR 

 
PREGÃO Nº 131/2018 

Forma Eletrônica 

 
 

Processo de Licitação: 207/2018 
 

Data do Processo: 24/10/2018 
 

10.2 - A CONTRATANTE se reserva no direito de rescindir o contrato, independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial, nos casos a seguir mencionados: 
a) Quando a CONTRATADA falir ou for dissolvida; 
b) Quando houver atraso na prestação dos serviços, sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE, pelo 
prazo superior a 30 (trinta) dias. 
 

10.3 - Ocorrendo o descumprimento de qualquer cláusula deste contrato e dos demais termos que o 
integra, sua rescisão será automática, independentemente de qualquer aviso ou notificação. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INTEGRAÇÃO DO EDITAL À PROPOSTA DO VENCEDOR 
  

11.1 - Integram o presente contrato, como se aqui estivessem transcritos, o processo licitatório sob Pregão 
nº 131/18, aplicando-se no que couber a Lei 8.666/93 e suas alterações. 
 

CLÁUSULA DÉCIMASEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 

12.1 - O presente Contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho 
de 1993, pela legislação aplicável e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– TOLERÂNCIA 
 

13.1 - Se qualquer das partes Contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissões, a 
inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste Contrato e/ou de seus 
anexos, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos 
itens e condições, os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 
 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 

14.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou execução de contrato. 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos. 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar casar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 
e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 
  

14.2 -  Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, e, práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou execução de um contrato financiado pelo organismo. 
 

14.3 -  considerando os propósitos dos parágrafos acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contração, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CASOS OMISSOS 
 

15.1 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93, e dos princípios gerais de direito. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS 
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16.1 - Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato indica pleno conhecimento dos 
elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo 
invocar seu desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste contrato. 
 

16.2 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência 
de normas federais e municipais disciplinando a matéria, bem como, pelo disposto no Art. 65 da Lei nº 
8.666/93. 
 

16.3 - Fica eleito o foro da Comarca de Cornélio Procópio, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou 
questões oriundas do presente Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento 
contratual, por seus representantes legais, em 04 vias de igual teor e forma e rubricadas para todos os fins 
de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

Cornélio Procópio, ___ de_____ de 2018. 
 

MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO 
Amin José Hannouche 

Prefeito 

                         __________________________ 
 

 
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 1) __________________________2) _____________________________________                    

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


